
PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE PONTAL

ESTADO DE SÃO PAULO

concurso público

014. Prova Objetiva

procurador

�	Você recebeu sua folha de respostas e este caderno contendo 60 questões objetivas.
�	Confira seus dados impressos na capa deste caderno e na folha de respostas.
�	Quando for permitido abrir o caderno, verifique se está completo ou se apresenta imperfeições. Caso haja algum 
problema, informe ao fiscal da sala.

�	Leia cuidadosamente todas as questões e escolha a resposta que você considera correta.
�	Marque, na folha de respostas, com caneta de tinta preta, a letra correspondente à alternativa que você escolheu.
�	A duração da prova é de 3 horas e 30 minutos, já incluído o tempo para o preenchimento da folha de respostas.
�	Só será permitida a saída definitiva da sala e do prédio após transcorridos 75% do tempo de duração da prova.
�	Deverão permanecer em cada uma das salas de prova os 3 últimos candidatos, até que o último deles entregue sua 
prova, assinando termo respectivo.

�	Ao sair, você entregará ao fiscal a folha de respostas e este caderno, podendo levar apenas o rascunho de gabarito, 
localizado em sua carteira, para futura conferência.

�	Até que você saia do prédio, todas as proibições e orientações continuam válidas.

Aguarde a ordem do fiscal para abrir este caderno de questões.
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Nome do candidato

Prédio Sala CarteiraInscriçãoRG
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS

Direito Constitucional

01.	Estabelece a Constituição Federal que a família, base da 
sociedade, tem especial proteção do Estado, e por isso

(A)	 o casamento religioso não tem efeito civil, nos termos 
da lei.

(B)	 programas de assistência integral à saúde da crian-
ça, do adolescente e do jovem não admitem a parti-
cipação de entidades não governamentais.

(C)	 a entidade familiar é formada por ambos os pais, 
seus ascendentes e descendentes.

(D)	 será assegurada a assistência à família na pessoa 
de cada um dos que a integram, criando meca-
nismos para coibir a violência no âmbito de suas 
relações.

(E)	 o planejamento familiar é decisão do casal, mas 
as instituições oficiais podem proibir a paternidade 
irresponsável.

02.	Ana Clara, mulher, negra, com dezoito anos, vem sendo 
impedida pelos pais de frequentar o terreiro de umbanda 
onde auxilia nos trabalhos ali realizados como forma de 
professar sua fé.

Considerando essa situação específica, e os direitos e 
garantias individuais expressos na Constituição Federal, 
assinale a alternativa que assegura o direito de Ana Clara.

(A)	 É inviolável a liberdade de consciência e de crença, 
sendo assegurado o livre exercício dos cultos reli-
giosos e garantida, na forma da lei, a proteção aos 
locais de culto e a suas liturgias.

(B)	 É assegurada, nos termos da lei, a prestação de as-
sistência religiosa nas entidades civis e militares de 
internação coletiva.

(C)	 É livre o exercício de qualquer trabalho, ofício ou pro-
fissão, atendidas as qualificações profissionais que a 
lei estabelecer.

(D)	 É livre a expressão da atividade intelectual, artística, 
científica e de comunicação, independentemente de 
censura ou licença.

(E)	 São invioláveis a intimidade, a vida privada, a hon-
ra e a imagem das pessoas, assegurado o direito a 
indenização pelo dano material ou moral decorrente 
de sua violação.

03.	É assegurada aos partidos políticos autonomia para de-
finir sua estrutura interna e estabelecer regras sobre es-
colha, formação e duração de seus órgãos permanentes 
e provisórios, sobre sua organização e funcionamento, 
para adotar os critérios de escolha e o regime de suas 
coligações nas eleições majoritárias,

(A)	 vedada a sua celebração nas eleições proporcionais, 
com obrigatoriedade de vinculação entre as candidatu-
ras em âmbito nacional, estadual, distrital ou municipal.

(B)	 vedada a sua celebração nas eleições proporcionais, 
sem obrigatoriedade de vinculação entre as candidatu-
ras em âmbito nacional, estadual, distrital ou municipal.

(C)	 permitida a sua celebração nas eleições proporcio-
nais, com obrigatoriedade de vinculação entre as 
candidaturas em âmbito nacional, estadual, distrital 
ou municipal.

(D)	 permitida a sua celebração nas eleições proporcio-
nais, sem obrigatoriedade de vinculação entre as 
candidaturas em âmbito nacional, estadual, distrital 
ou municipal.

(E)	 permitida a sua celebração nas eleições proporcio-
nais e a vinculação entre as candidaturas em âmbito 
nacional, estadual, distrital ou municipal.

04.	Combater as causas da pobreza e os fatores de margi-
nalização, promovendo a integração social dos setores 
desfavorecidos é competência

(A)	 concorrente da União, dos Estados, do Distrito Fede-
ral e dos Municípios.

(B)	 privativa da União.

(C)	 concorrente da União, dos Estados e do Distrito  
Federal.

(D)	 comum da União, dos Estados e do Distrito Federal.

(E)	 comum da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios.
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07.	Sem prejuízo de outras garantias asseguradas ao contri-
buinte, é vedado à União, aos Estados, ao Distrito Fede-
ral e aos Municípios

(A)	 instituir impostos sobre fonogramas e videofonogra-
mas musicais produzidos no Brasil, contendo obras 
musicais ou literomusicais de autores brasileiros, in-
clusive na etapa de replicação industrial de mídias 
ópticas de leitura a laser.

(B)	 cobrar tributos em relação a fatos geradores ocorri-
dos depois do início da vigência da lei que os houver 
instituído ou aumentado.

(C)	 estabelecer limitações ao tráfego de pessoas ou 
bens por meio de tributos interestaduais ou intermu-
nicipais, ressalvada a cobrança de pedágio pela utili-
zação de vias conservadas pelo poder público.

(D)	 instituir tratamento desigual entre contribuintes que 
se encontrem em situação equivalente, permitida a 
distinção em razão de ocupação profissional ou fun-
ção por eles exercida, independentemente da deno-
minação jurídica dos rendimentos, títulos ou direitos.

(E)	 cobrar tributos antes de decorridos cento e vinte dias 
da data em que haja sido publicada a lei que os ins-
tituiu ou aumentou, observado o mesmo exercício 
financeiro.

08.	A Câmara Municipal de Pontal, hipoteticamente, editou 
lei que impede a investidura de parentes de servidores 
e políticos em cargos em comissão, banindo o chamado 
nepotismo da Administração municipal. Houve imediata 
alegação de vício formal de iniciativa legislativa.

Assim, e considerando a jurisprudência assentada pelo 
Supremo Tribunal Federal, assinale a alternativa correta.

(A)	 A lei municipal será considerada constitucional em 
razão da matéria tratada, que prevalece sobre a ini-
ciativa exclusiva do Chefe do Poder Executivo, mes-
mo porque o prefeito municipal deixou de editar a lei, 
obrigatória no caso do nepotismo.

(B)	 A lei municipal é inconstitucional porque invadiu a es-
fera de iniciativa privativa do Chefe do Poder Execu-
tivo; ao impedir a nomeação de parentes em cargos 
em comissão, dispôs sobre criação de cargos, fun-
ções ou empregos públicos na Administração direta 
e autárquica ou aumento de sua remuneração.

(C)	 Embora o Supremo Tribunal Federal vede expressa-
mente, por meio de sua jurisprudência, o nepotismo, 
a hipotética lei do município de Pontal é inconstitucio-
nal em razão do vício formal de iniciativa legislativa.

(D)	 Não é privativa do Chefe do Poder Executivo a com-
petência para a iniciativa legislativa de lei sobre ne-
potismo na Administração Pública: leis com esse 
conteúdo normativo dão concretude aos princípios 
da moralidade e da impessoalidade assinalados na 
Constituição da República.

(E)	 Leis que tratam dos casos de vedação a nepotismo 
são de iniciativa exclusiva do Chefe do Poder Exe-
cutivo, pois tratam de matéria respeitante ao regime 
jurídico dos servidores do Município e a iniciativa do 
processo legislativo compete, consoante o modelo 
nacional, obrigatoriamente aos Estados e Municípios.

05.	A Constituição Federal estabelece que o Município reger-
-se-á por lei orgânica, votada em dois turnos, com o in-
terstício mínimo de dez dias, e aprovada por dois terços 
dos membros da Câmara Municipal, que a promulgará, 
atendidos os princípios estabelecidos na Magna Carta, 
na Constituição do respectivo Estado e, dentre outros, o 
seguinte preceito:

(A)	 iniciativa popular de projetos de lei de interesse es-
pecífico do Município, da cidade ou de bairros, atra-
vés de manifestação de, pelo menos, cinco por cento 
do eleitorado.

(B)	 eleição do Prefeito e do Vice-Prefeito realizada no 
segundo domingo de outubro do ano anterior ao tér-
mino do mandato dos que devam suceder, aplicadas 
as regras relativas ao segundo turno, no caso de Mu-
nicípios com mais de trezentos mil eleitores.

(C)	 inviolabilidade dos Vereadores por suas opiniões, 
palavras e votos, desde a eleição, no exercício do 
mandato e na circunscrição do respectivo Estado.

(D)	 o total da despesa com a remuneração dos verea-
dores não poderá ultrapassar o montante de oito por 
cento da receita do município.

(E)	 em Municípios de duzentos mil e um a quinhentos 
mil habitantes, o subsídio máximo dos Vereadores 
corresponderá a setenta por cento do subsídio dos 
Deputados Estaduais.

06.	A Administração Pública direta e indireta de qualquer dos 
Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e 
dos Municípios obedecerá aos princípios de legalidade, 
impessoalidade, moralidade, publicidade e eficiência e, 
também, ao seguinte preceito:

(A)	 somente por lei específica poderá ser criada autar-
quia e autorizada a instituição de empresa pública, 
de sociedade de economia mista e de fundação, ca-
bendo à lei complementar, neste último caso, definir 
as áreas de sua atuação.

(B)	 os cargos, empregos e funções públicas são aces-
síveis aos brasileiros que preencham os requisitos 
estabelecidos em lei, excluídos os estrangeiros.

(C)	 as funções de confiança, exercidas exclusivamente 
por servidores ocupantes de cargo efetivo, e os car-
gos em comissão, a serem preenchidos por servido-
res de carreira nos casos, condições e percentuais 
mínimos previstos em lei, destinam-se apenas às 
atribuições de direção.

(D)	 não é vedada a vinculação ou equiparação de quais-
quer espécies remuneratórias para o efeito de remu-
neração de pessoal do serviço público.

(E)	 a proibição de acumular cargos estende-se a empre-
gos e funções, mas não abrange autarquias, funda-
ções, empresas públicas, sociedades de economia 
mista, e sociedades controladas pelo poder público.
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10.	O município de Pontal, supondo-se, editou uma lei muni-
cipal instituindo taxa para custear o combate e extinção 
de incêndios em prédios, como obrigação do contribuinte.

Considerando a jurisprudência do Supremo Tribunal 
Federal, que fixou tese de repercussão geral a esse res-
peito, a lei municipal é

(A)	 inconstitucional, porque a segurança pública, pre-
sentes a prevenção e o combate a incêndios, faz-se 
pela unidade da Federação, não cabendo ao Municí-
pio a criação de taxa para esse fim.

(B)	 inconstitucional, porque embora o município tenha 
competência para prestar o serviço remunerado de 
combate a incêndios, em razão do dever de organi-
zar e disciplinar o uso da propriedade imóvel, este 
deve se dar pela instituição de imposto, e não de 
taxa.

(C)	 constitucional, porque amparada pela política urba-
na, cujos objetivos são ordenar o pleno desenvol-
vimento das funções sociais da cidade e garantir o 
bem-estar de seus habitantes.

(D)	 constitucional, uma vez que a base de cálculo pre-
vista na legislação municipal é típica de taxa, usando 
apenas a metragem do imóvel como elemento em 
comum à base de cálculo do Imposto Predial Terri-
torial Urbano.

(E)	 constitucional, porque inexiste violação de compe-
tência, uma vez que o serviço público é específico 
e divisível, e a atividade de conservação de constru-
ções e edifícios é de interesse municipal.

11.	 Considerando a repartição das receitas tributárias, a 
Constituição Federal assenta que, entre outros, perten-
cem aos Municípios

(A)	 trinta e cinco por cento do produto da arrecadação 
do imposto do Estado sobre operações relativas à 
circulação de mercadorias.

(B)	 trinta por cento do produto da arrecadação do impos-
to do Estado sobre a propriedade de veículos auto-
motores licenciados em seus territórios.

(C)	 quarenta por cento do produto da arrecadação do 
imposto da União sobre a propriedade territorial ru-
ral, relativamente aos imóveis neles situados.

(D)	 vinte e cinco por cento do produto da arrecadação do 
imposto do Estado sobre a propriedade de veículos 
automotores licenciados em seus territórios.

(E)	 cinquenta por cento do produto da arrecadação do 
imposto da União sobre a propriedade territorial ru-
ral, relativamente aos imóveis neles situados.

09.	A Câmara dos Deputados compõe-se de representantes 
do povo, eleitos, pelo sistema proporcional, em cada Es-
tado, em cada Território e no Distrito Federal.

Dessa forma, é correto afirmar que

(A)	 o número total de Deputados, bem como a repre-
sentação por Estado e pelo Distrito Federal, será 
estabelecido por lei ordinária, proporcionalmente à 
população, procedendo-se aos ajustes necessários, 
no ano subsequente às eleições, para que nenhuma 
daquelas unidades da Federação tenha menos de 
dez ou mais de setenta Deputados.

(B)	 o número total de Deputados, bem como a represen-
tação por Estado e pelo Distrito Federal, será esta-
belecido por lei complementar, proporcionalmente à 
população, procedendo-se aos ajustes necessários, 
no ano anterior às eleições, para que nenhuma da-
quelas unidades da Federação tenha menos de oito 
ou mais de setenta Deputados.

(C)	 o número total de Deputados, bem como a represen-
tação por Estado, será estabelecido por lei comple-
mentar, proporcionalmente à população, proceden-
do-se aos ajustes necessários, regularmente nos 
anos das eleições, para que nenhuma daquelas uni-
dades da Federação tenha menos de seis ou mais 
de sessenta Deputados.

(D)	 o número total de Deputados, bem como a represen-
tação por Estado, será estabelecido por lei ordinária, 
proporcionalmente à população, procedendo-se aos 
ajustes necessários, no ano da eleição, para que ne-
nhuma daquelas unidades da Federação tenha me-
nos de cinco ou mais de sessenta Deputados.

(E)	 o número total de Deputados, bem como a represen-
tação por Estado e pelo Distrito Federal, será esta-
belecido por lei complementar, proporcionalmente à 
população, procedendo-se aos ajustes necessários, 
no ano anterior às eleições, para que nenhuma da-
quelas unidades da Federação tenha menos de sete 
ou mais de setenta Deputados.
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14.	Na situação hipotética de determinado sujeito aprovado 
em concurso público para a carreira de assessor jurídico 
de uma Autarquia municipal, é correto afirmar:

(A)	 haverá responsabilidade objetiva pela prática dos 
seus atos, devendo ele, analista administrativo, res-
ponder diretamente pelos danos e prejuízos cau-
sados a terceiros, independentemente de dolo ou 
culpa.

(B)	 aplicar-se-á a regra da proibição de nepotismo, não 
sendo possível que o assessor jurídico, ao assumir 
função de chefia, realize a nomeação de cônjuge, 
companheiro ou parente em linha reta, para exercer 
cargo em comissão.

(C)	 terá estabilidade após 03 (três) anos de efetivo exer-
cício, podendo perder o cargo em virtude de senten-
ça judicial proferida por decisão de 2a instância ou 
mediante processo administrativo em que lhe seja 
assegurada ampla defesa.

(D)	 a limitação da idade para o cargo em que foi aprova-
do poderá ser um impeditivo para a sua nomeação, 
pois de acordo com o entendimento do Supremo Tri-
bunal Federal, tal regra editalícia não viola o direito 
do trabalhador.

(E)	 poderá acumular cargos públicos ou privados, desde 
que compatíveis os horários, sendo que sua remune-
ração poderá exceder o subsídio mensal do Prefeito, 
não podendo ser inferior ao salário-mínimo vigente.

15.	Objetivando a regulamentação do processo administrati-
vo previsto na Constituição Federal de 1988, foi promul-
gada a Lei no 9.784/99, que normatiza regras básicas so-
bre o processo administrativo, dentre as quais é possível 
destacar corretamente:

(A)	 são legitimados como interessados no processo 
administrativo as pessoas físicas ou jurídicas que o 
iniciem como titulares de direitos ou interesses indi-
viduais, ou no exercício do direito de representação.

(B)	 é impedido de atuar em processo administrativo o 
servidor que tenha participado como perito, teste-
munha ou representante, bem como esteja litigando 
judicialmente com o interessado, respectivo cônjuge 
ou parente e afins até terceiro grau.

(C)	 os atos do processo administrativo em regra não de-
pendem de forma determinada, senão quando a lei 
expressamente exigir, devendo ser produzidos por 
escrito ou verbalmente, com o respectivo reconhe-
cimento de firma por autenticidade ou semelhança.

(D)	 o interessado poderá mediante manifestação desis-
tir total ou parcialmente do pedido formulado, que 
nestes casos prejudica o prosseguimento do pro-
cesso, devendo o órgão competente declarar extinto 
o processo.

(E)	 a Administração deverá revogar seus próprios atos, 
quando eivados de vícios de legalidade, e poderá 
anulá-los por motivo de conveniência ou oportuni-
dade, respeitados os direitos adquiridos.

12.	Compete exclusivamente ao Congresso Nacional:

(A)	 sistema tributário, arrecadação e distribuição de  
rendas.

(B)	 planos e programas nacionais, regionais e setoriais 
de desenvolvimento.

(C)	 zelar pela preservação de sua competência legisla-
tiva em face da atribuição normativa dos outros Po-
deres.

(D)	 autorizar, por dois terços de seus membros, a ins-
tauração de processo contra o Presidente e o Vice-
-Presidente da República e os Ministros de Estado.

(E)	 autorizar operações externas de natureza financeira, 
de interesse da União, dos Estados, do Distrito Fe-
deral, dos Territórios e dos Municípios.

Direito Administrativo

13.	A organização administrativa se destaca como uma 
técnica para materializar o cumprimento das competên-
cias constitucionais direcionadas ao Estado, por isso, é 
correto afirmar que

(A)	 somente por legislação específica poderá ser criada 
uma autarquia municipal, e autorizada a instituição 
de empresa pública.

(B)	 depende de autorização do Poder Executivo, em 
cada caso, a criação de subsidiárias de uma empre-
sa estatal ou autarquia.

(C)	 empresa pública é uma entidade dotada de perso-
nalidade jurídica de direito privado, com patrimônio 
próprio e capital exclusivamente público.

(D)	 a criação de uma empresa estatal depende de lei, 
sendo considerada pessoa jurídica de direito público 
quando prestadora de serviços públicos.

(E)	 os casos de delegação de competência serão utiliza-
dos como instrumento de desconcentração adminis-
trativa, cuja responsabilidade pelos atos praticados 
será do delegante.
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17.	Havendo processo licitatório para garantir a igualdade de 
condições como critério de desempate, será assegurada 
preferência, sucessivamente aos bens e serviços:

(A)	 primeiramente aos produzidos ou prestados por em-
presas brasileiras, e em seguida aos produzidos no 
país, e posteriormente aos produzidos ou prestados 
por empresas que invistam em pesquisa e no desen-
volvimento de tecnologia.

(B)	 primeiramente aos produzidos ou prestados por em-
presas que invistam em pesquisa e no desenvolvi-
mento de tecnologia, e em seguida aos produzidos 
no país, e posteriormente aos produzidos ou presta-
dos por empresas brasileiras.

(C)	 primeiramente aos produzidos no país, e em seguida 
aos produzidos ou prestados por empresas que in-
vistam em pesquisa e no desenvolvimento de tecno-
logia, e posteriormente aos produzidos ou prestados 
por empresas brasileiras.

(D)	 primeiramente aos produzidos ou prestados por em-
presas que invistam em pesquisa e no desenvolvi-
mento de tecnologia, e em seguida aos produzidos 
ou prestados por empresas brasileiras, e posterior-
mente aos produzidos no país.

(E)	 primeiramente aos produzidos no país, e em seguida 
aos produzidos ou prestados por empresas brasilei-
ras, e posteriormente aos produzidos ou prestados 
por empresas que invistam em pesquisa e no desen-
volvimento de tecnologia.

18.	Procurador do Município recebe questionamento do Se-
cretário da Educação a respeito das diretrizes da educa-
ção pública. De acordo com a Lei no 9.394/96:

(A)	 o dever do Estado com educação escolar pública 
será efetivado mediante a garantia de educação bá-
sica obrigatória e gratuita dos 4 (quatro) aos 21 (vinte 
e um) anos de idade.

(B)	 o acesso à educação básica obrigatória é direito 
público subjetivo, podendo qualquer cidadão ou 
ainda o Ministério Público acionar o poder público 
para exigi-lo.

(C)	 os Municípios incumbir-se-ão de assegurar o ensi-
no fundamental e oferecer, com prioridade, o ensino 
médio.

(D)	 os sistemas municipais de ensino compreendem as 
instituições de educação superior criadas e mantidas 
pela iniciativa privada, e os órgãos municipais de 
educação.

(E)	 o calendário escolar deverá adequar-se às peculia-
ridades locais, a critério do respectivo sistema de 
ensino, podendo alterar o número de horas letivas 
previstas em lei.

16.	Atendendo a comando constitucional, a contratação de 
bens e serviços dependem de processo de licitação pú-
blica. Considerando que o prefeito de certa cidade está 
interessado na contratação de um serviço de perícia 
prestado com exclusividade, bem como na contratação 
de um profissional do setor artístico, é correto afirmar:

(A)	 nos dois casos não precisará realizar licitação públi-
ca, pois é dispensada quando houver inviabilidade 
de competição para contratação de serviços técni-
cos de perícia, sem intermédio de empresa, e para 
profissionais artísticos, também é dispensada desde 
que seja contratado diretamente com o seu empre-
sário.

(B)	 na hipótese de contratação direta em qualquer um 
dos casos, se comprovado superfaturamento, res-
pondem pessoalmente pelo dano causado à Fazen-
da Pública o perito e o profissional artístico, bem 
como o prefeito, sem prejuízo de outras sanções 
legais cabíveis.

(C)	 para contratação do serviço de perícia, por se tra-
tar de hipótese de dispensa em razão de inviabi-
lidade de competição, poderá ser realizada com 
empresa e não por profissional direto, desde que 
de notória especialização.

(D)	 as hipóteses narradas, sendo de dispensa de licita-
ção, deverão ser comunicadas à autoridade superior 
para ratificação e, caso necessário, publicação na 
imprensa oficial, como condição para eficácia dos 
atos, devendo ser instruído com a razão da escolha 
dos prestadores.

(E)	 sendo inexigível a licitação em razão de inviabili-
dade de competição, a contratação do serviço de 
profissional artístico será direta ou por meio de em-
presário exclusivo; já com relação ao perito será 
realizado com o profissional ou empresa de notória 
especialização.
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21.	Considere a seguinte afirmativa: “A responsabilidade na 
gestão fiscal pressupõe ação planejada e transparente, 
sendo que a despesa total com pessoal, em cada período 
de apuração não poderá exceder 60% da receita corrente 
líquida nos casos dos municípios”. Para cumprir esses 
limites, o município:

(A)	 durante o prazo fixado por lei complementar, adota-
rá como providência a redução de pelo menos vinte 
por certo das despesas com cargos de confiança e 
funções em comissão e a exoneração dos servidores 
estáveis, sem qualquer vantagem.

(B)	 observará que o servidor, quando for estável e perder 
o cargo, fará jus a indenização correspondente a um 
mês de remuneração para cada 05 anos de serviço, 
e o cargo objeto da redução será considerado vago.

(C)	 computará as despesas de indenização por demis-
são de servidores ou empregados relativas a incenti-
vos à demissão voluntária.

(D)	 deverá levar em consideração como despesa de 
pessoal o somatório dos gastos com os ativos, os 
inativos, pensionistas, bem como encargos sociais 
e contribuições recolhidas pelo ente às entidades de 
previdência.

(E)	 quando não houver previsão orçamentária, só pode-
rá conceder vantagem ou aumento de remuneração 
se houver autorização específica na lei de diretrizes 
orçamentárias, inclusive para empresas públicas.

22.	Considerando que determinado munícipe deseja do 
órgão público informações de seu interesse particular, 
será considerado correto o exposto na assertiva:

(A)	 qualquer interessado poderá apresentar pedido de 
acesso a informações aos órgãos, devendo o pedido 
conter a identificação do requerente, a especificação 
da informação requerida, e quando contenha exigên-
cias que inviabilizem a solicitação, será realizada 
mediante acesso pela internet.

(B)	 quando não for autorizado o acesso por se tratar de 
informação sigilosa, deverá ser realizada a identifi-
cação da autoridade competente que emanou o ato 
da negativa, e o requerente não poderá apresentar 
recurso.

(C)	 quando se tratar de acesso a informação contida em 
documento cuja manipulação possa prejudicar sua 
integridade, será permitida a consulta de cópia, com 
certificação de que esta confere com o original.

(D)	 a informação em poder dos órgãos e entidades pú-
blicas poderá ser classificada como ultrassecreta, re-
servada ou secreta, com prazo máximo de restrição 
de acesso de 25, 15 e 05 anos, respectivamente.

(E)	 as informações que puderem colocar em risco a se-
gurança do Presidente da República, seu cônjuge, fi-
lhos e parentes de 1o grau, serão classificadas como 
secretas, e ficarão sob sigilo até o término do man-
dato em exercício ou do último mandato, em caso de 
reeleição.

19.	Para aquisição de bens e serviços comuns, é permitido 
pela legislação a adoção da modalidade pregão. O Pre-
feito com interesse em adquirir determinado bem, que se 
enquadra dentro dessa definição legal, deverá observar:

(A)	 na fase preparatória, a autoridade competente po-
derá justificar a necessidade de contratação, e ao 
nomear a equipe de apoio ao pregoeiro, esta deverá 
ser integrada preferencialmente por servidores ocu-
pantes de cargo efetivo, e em sua maioria pertencen-
tes ao quadro permanente do órgão.

(B)	 a fase externa do pregão será iniciada com a con-
vocação dos interessados e da população, que será 
realizada por meio de publicação de aviso em diário 
oficial do respectivo ente federado, e inclusive por 
meios eletrônicos e em jornal de grande circulação.

(C)	 na abertura da sessão pública para recebimento das 
propostas, os interessados apresentarão, quando 
necessário, declaração dando ciência de que cum-
prem os requisitos de adjudicação, e entregarão os 
envelopes contendo a indicação do objeto e do preço 
oferecidos.

(D)	 não havendo, pelo menos, 3 (três) ofertas nas con-
dições definidas em lei, poderão os autores das me-
lhores propostas, até o máximo de 3 (três), oferecer 
novos lances verbais e sucessivos, quaisquer que 
sejam os preços oferecidos.

(E)	 para o julgamento e classificação das propostas, 
será adotado o critério de menor preço ou melhor 
técnica e preço, observados os prazos mínimos para 
fornecimento, as especificações técnicas e os parâ-
metros mínimos de desempenho e qualidade defini-
dos no edital.

20.	A respeito da responsabilidade administrativa e civil de 
pessoas jurídicas pela prática de atos contra a Adminis-
tração Pública, assinale a alternativa correta.

(A)	 As pessoas jurídicas serão responsabilizadas ob-
jetivamente, nos âmbitos administrativo e civil, não 
excluindo a responsabilidade individual de seus diri-
gentes ou administradores.

(B)	 Na esfera administrativa, serão aplicadas às pessoas 
jurídicas, consideradas responsáveis pelos atos lesi-
vos, as sanções de multa e publicação extraordiná-
ria da decisão condenatória devendo ser aplicadas 
cumulativamente.

(C)	 Serão levados em consideração, na aplicação das 
sanções, a gravidade da infração, a vantagem aufe-
rida pelo infrator e, quando possível, a situação eco-
nômica do infrator e o valor dos contratos mantidos 
pela pessoa jurídica, independentemente do órgão 
ou entidade.

(D)	 O processo administrativo para apuração da respon-
sabilidade da pessoa jurídica será conduzido por 
comissão designada pela autoridade composta por 
servidores em estágio probatório ou estáveis.

(E)	 A autoridade máxima da entidade pública poderá ce-
lebrar acordo de leniência com as pessoas jurídicas 
responsáveis, quando, dentre outros requisitos, a 
pessoa jurídica se manifeste sobre o seu interesse em 
cooperar após a manifestação de outras empresas.
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Direito Civil

25.	Assinale a alternativa correta sobre a vacatio legis.

(A)	 A contagem do prazo para entrada da lei em vigor  
far-se-á com a inclusão da data da publicação e do 
último dia do prazo, entrando em vigor no dia seguinte 
à sua consumação integral.

(B)	 Sendo omissa determinada lei sobre a vacatio legis, 
a lei começa a vigorar 180 (cento e oitenta) dias após 
oficialmente publicada.

(C)	 A disposição que afasta a vacatio legis exige a utili-
zação da expressão “entra em vigor na data de sua 
publicação”, sendo permitida apenas em leis de deter-
minadas matérias.

(D)	 A vacatio legis deve ser estipulada, preferencialmente, 
em meses, utilizando-se a cláusula “esta lei entra em 
vigor após decorridos (o número de) meses de sua pu-
blicação oficial”.

(E)	 Nas leis de vigência temporária, a vacatio legis não 
poderá ser superior a 45 (quarenta e cinco) dias.

26.	Assinale a alternativa correta sobre a estruturação e  
alteração das leis, de acordo com as disposições da Lei 
Complementar no 95/98.

(A)	 A lei será estruturada em 4 (quatro) partes básicas, 
quais sejam: parte preliminar, parte inicial, parte nor-
mativa e parte final.

(B)	 As disposições transitórias devem integrar a parte 
normativa da lei.

(C)	 É vedada a renumeração de artigos, subseções,  
seções, capítulos, títulos e livros mesmo quando  
recomendável.

(D)	 O primeiro artigo do texto legal será, preferencial-
mente, a cláusula de revogação.

(E)	 É vedada a reordenação interna das unidades em 
que se desdobra o artigo.

23.	Em razão de indícios de um agente público estar se 
enriquecendo ilicitamente, a municipalidade pretende 
acusá-lo de improbidade administrativa. Na hipótese:

(A)	 poderá a autoridade administrativa representar ao 
Ministério Público, que poderá requerer a indisponi-
bilidade dos bens do indiciado, limitado à metade do 
patrimônio do acusado resultante do enriquecimento.

(B)	 independentemente das sanções penais previstas 
na legislação específica, o responsável pelo ato de 
improbidade deverá ressarcir integralmente o corres-
pondente ao patrimônio auferido ilicitamente, sem a 
suspensão dos seus direitos políticos.

(C)	 poderá acarretar na perda dos bens ou valores 
acrescidos ilicitamente ao patrimônio do acusado, e 
no caso de perda da função pública, suspensão dos 
direitos políticos de oito a dez anos.

(D)	 se instaurada investigação interna mediante denún-
cia verbal ou escrita para apuração da prática do ato 
de improbidade, sendo rejeitada ao final pela autori-
dade administrativa, tal negativa impedirá o Ministé-
rio Público de ofertar representação.

(E)	 se o autor da denúncia sabe que o acusado é ino-
cente, constituirá crime a sua representação, com 
pena de suspensão dos direitos políticos do autor, 
afastado na hipótese a responsabilidade de indeni-
zar o acusado por danos materiais ou morais.

24.	Na hipótese de determinado prefeito utilizar indevida-
mente em proveito próprio ou alheio, bens, rendas ou 
serviços públicos, será considerado crime de responsabi-
lidade, sujeito ao julgamento do poder judiciário,

(A)	 independentemente do pronunciamento da Câmara 
dos Vereadores, com pena de reclusão.

(B)	 por meio de ação privada, com pena de detenção, 
podendo acarretar a inabilitação da função.

(C)	 devendo o juízo após receber a denúncia ordenar a 
notificação do acusado para apresentar defesa.

(D)	 dependendo do pronunciamento da Câmara dos Ve-
readores, com pena de detenção.

(E)	 devendo o juízo, após receber a denúncia antes da 
manifestação do acusado, se manifestar sobre a pri-
são preventiva do acusado.
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29.	 Assinale a alternativa correta sobre o inadimplemento das 
obrigações, de acordo com as disposições do Código Civil 
de 2002.

(A)	 É nula a cláusula contratual pela qual o devedor de 
determinada obrigação se responsabiliza pelos pre-
juízos decorrentes de caso fortuito ou força maior.

(B)	 A penalidade estabelecida em cláusula penal pode 
ser equitativamente reduzida pelo juiz se o montante 
da penalidade for manifestamente excessivo, consi-
derando a natureza e finalidade do negócio.

(C)	 Para exigir lucros cessantes, o credor deverá com-
provar, cabalmente, o quanto deixou de lucrar.

(D)	 O valor da cominação imposta em cláusula penal 
pode exceder o da obrigação principal.

(E)	 O valor estipulado a título de arras não pode ser  
superior a 30% (trinta por cento) do valor total da 
obrigação.

30.	Por meio do contrato estimatório

(A)	 contrata-se determinada pessoa, física ou jurídica, 
para avaliar o preço de determinado bem.

(B)	 empresta-se determinado bem, móvel ou imóvel, 
para que o beneficiário possa utilizá-lo, estabelecen-
do-se algum encargo como contrapartida.

(C)	 pessoas em situação de litígio elegem terceiro, de 
comum acordo, para mediar o conflito.

(D)	 contrata-se profissional especializado, com o objeti-
vo de gerir negócios do contratante, segundo o inte-
resse e a vontade presumível deste.

(E)	 entrega-se bem móvel a determinada pessoa, que 
fica autorizada a vendê-lo, pagando ao consignante 
o preço ajustado.

27.	Emílio emprestou certa quantia para Caio, razão pela 
qual firmaram instrumento de contrato de mútuo. Em 1o 

de março de 2018, Caio deveria devolver integralmente 
o valor que Emílio lhe emprestou, apenas acrescido de 
correção monetária. Na data ajustada, Caio não devol-
veu o dinheiro emprestado, em razão do agravamento 
de sua situação financeira. Assim, em 8 de março de 
2018, Emílio enviou para Caio notificação extrajudicial 
solicitando que o pagamento fosse realizado até 15 de 
março de 2018, sob pena de o contrato de mútuo ser 
apresentado para protesto. No mesmo dia do envio (8 de 
março de 2018), Caio recebeu a notificação extrajudicial 
e elaborou contranotificação, também extrajudicial, reco-
nhecendo expressamente a dívida e informando que o 
pagamento não foi realizado em razão de sua situação 
financeira. Enviou a contranotificação para Emílio em 12 
de março de 2018, sendo recebida pelo destinatário na 
mesma data. Diante da falta de pagamento, em 16 de 
março de 2018, o contrato de mútuo foi protestado. Nova-
mente sem notícias de pagamento, Emílio ajuizou ação 
de execução em face de Caio, sobrevindo decisão em 3 
de abril de 2018, determinando a citação do executado. 
Caio foi efetivamente citado, de forma pessoal, em 10 de 
abril de 2018.

Nesse cenário, assinale a alternativa que representa o 
ato que interrompeu a prescrição.

(A)	 O protesto do contrato de mútuo.

(B)	 A decisão do juiz que ordena a citação.

(C)	 O envio de notificação extrajudicial de Emílio para 
Caio, cobrando a dívida.

(D)	 A citação de Caio na ação de execução.

(E)	 A contranotificação extrajudicial enviada de Caio 
para Emílio, reconhecendo a dívida.

28.	Assinale a alternativa correta sobre as provas e seu meio 
de produção, nos termos do Código Civil de 2002.

(A)	 A presunção pode ser utilizada como meio de prova.

(B)	 É absolutamente nula a confissão que decorre de 
erro de fato ou de coação.

(C)	 A escritura pública, lavrada em notas de tabelião, 
é dotada de fé pública, desde que o ato tenha sido 
acompanhado por 2 (duas) testemunhas.

(D)	 A confissão é ato revogável, desde que a revogação 
se dê até 1 (um) ano do ato ou antes do trânsito em 
julgado.

(E)	 Os menores entre 16 (dezesseis) e 18 (dezoito) anos 
não podem ser admitidos como testemunhas.
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33.	Assinale a alternativa correta sobre os institutos da posse 
e da detenção.

(A)	 Considera-se detentor aquele que exerce a posse 
direta sobre determinado bem.

(B)	 Não se admite a aquisição da posse por meio de  
terceiro, sem mandato, ainda que com posterior  
ratificação.

(C)	 O possuidor esbulhado não poderá restituir-se  
por sua própria força, em razão da vedação da  
autotutela.

(D)	 Denomina-se posse de boa-fé aquela que não for 
violenta, clandestina ou precária.

(E)	 O possuidor com justo título tem por si, em regra, a 
presunção de boa-fé.

34.	Assinale a alternativa correta sobre as servidões.

(A)	 Se as necessidades da indústria do prédio dominante 
impuserem à servidão maior largueza, o dono do pré-
dio serviente é obrigado a sofrê-la, sem direito a inde-
nização.

(B)	 Não se admite a constituição de servidão aparente 
por meio da prescrição aquisitiva.

(C)	 A reunião dos prédios dominante e serviente no  
domínio da mesma pessoa não é causa de extinção 
da servidão.

(D)	 A servidão pode pertencer a mais de um prédio.

(E)	 A constituição de servidão independe de registro no 
Cartório de Registro de Imóveis.

35.	Com relação ao procedimento de suscitação da dúvida, 
no contexto dos registros públicos (Lei no 6.015/1973), 
assinale a alternativa correta.

(A)	 Da decisão que resolver o procedimento de susci-
tação da dúvida cabe recurso de agravo de instru-
mento.

(B)	 O Ministério Público será obrigatoriamente ouvido 
em todos os procedimentos de suscitação da dúvida.

(C)	 A ocorrência da dúvida não será anotada à margem 
da prenotação.

(D)	 A decisão da dúvida tem natureza judicial e a exis-
tência do procedimento induz litispendência.

(E)	 Ao apresentante do título se dará ciência dos termos 
da dúvida para que apresente sua impugnação, sob 
pena de arquivamento do procedimento.

31.	Em 1o de abril de 2018, Clinton vendeu um veículo para 
Roberto, pelo valor de R$ 30.000,00 (trinta mil reais),  
pagos à vista, imediatamente transferindo a posse do 
bem para o adquirente. Como era de conhecimento de 
Clinton, Roberto utilizaria o veículo para transportar pas-
sageiros, em chamadas por aplicativos de celular. No dia 
26 de abril, enquanto utilizava o veículo, Roberto não 
conseguiu mais engatar as marchas do câmbio manual, 
razão pela qual encaminhou o veículo para uma oficina 
mecânica credenciada pelo fabricante. O laudo da oficina 
diagnosticou que a transmissão (“câmbio manual”) havia 
sido modificada, comprometendo completamente seu 
bom funcionamento. Não havia possibilidade de reparar 
a transmissão com segurança, razão pela qual deveria 
ser totalmente substituída, pelo custo de R$ 4.000,00 
(quatro mil reais). Roberto deixou o carro parado e, no 
dia 21 de maio de 2018, entrou em contato com Clinton 
para noticiar o vício. Clinton justificou que havia adquirido 
o veículo de um amigo, alguns meses antes, mas que 
desconhecia o vício alegado. Nesse contexto, assinale 
a alternativa correta, de acordo com as disposições do 
Código Civil de 2002.

(A)	 Clinton poderá optar entre a redibição do contrato 
ou o abatimento do preço, proporcional ao valor da 
substituição do equipamento viciado.

(B)	 Roberto poderá exigir a devolução do valor pago, 
acrescido de dano emergente e lucros cessantes, 
considerando que adquiriu o veículo para fins pro-
fissionais.

(C)	 Roberto poderá exigir a redibição do contrato ou o 
abatimento do preço, mas, no primeiro caso, receberá 
tão somente o valor pago acrescido das despesas do 
contrato.

(D)	 Decaiu o direito de Roberto de obter a redibição do 
contrato ou abatimento do preço.

(E)	 Decaiu o direito de Roberto de obter a redibição do 
contrato, mas ainda pode exigir o abatimento do preço.

32.	Assinale a alternativa correta sobre a responsabilidade 
civil de indenizar, no âmbito das relações cíveis pari-
tárias.

(A)	 É objetiva a responsabilidade civil do sócio de uma 
sociedade empresária, em regra, em relação aos  
danos causados pela pessoa jurídica.

(B)	 Aquele que demandar por dívida já totalmente paga, 
ficará obrigado a pagar ao demandado o triplo do 
que houver cobrado.

(C)	 A obrigação de indenizar não se transmite com a  
herança.

(D)	 Decidido, no juízo criminal, sobre a autoria de deter-
minado ato, tal questão não poderá ser rediscutida 
no juízo cível.

(E)	 Os prejuízos decorrentes de caso fortuito afastam o 
elemento culpa, suprimindo, por isso, a responsabili-
dade civil de indenizar.
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39.	A presunção de veracidade dos fatos afirmados na peti-
ção inicial

(A)	 é efeito da revelia e não depende da natureza do 
direito litigioso.

(B)	 é absoluta e constitui efeito da revelia.

(C)	 é consequência da confissão ficta.

(D)	 gera obrigatoriamente o julgamento antecipado da 
lide.

(E)	 pode não ser aceita pelo magistrado.

40.	Assinale a hipótese de intervenção de terceiros, a qual 
deixou de existir no Código de Processo Civil vigente.

(A)	 Litisconsórcio.

(B)	 Chamamento ao processo.

(C)	 Denunciação à lide.

(D)	 Nomeação à autoria.

(E)	 Assistência.

41.	A respeito da concessão de medidas cautelares contra 
atos do Poder Público, é correto afirmar que

(A)	 a tutela de urgência não pode ser concedida antes 
da prolação da sentença.

(B)	 a tutela provisória de evidência será concedida pelo 
magistrado quando, presentes a probabilidade do  
direito e o perigo de dano, ficar caracterizado o abuso 
do direito de defesa ou o manifesto propósito prote-
latório do réu.

(C)	 as modalidades de tutela provisória de urgência são 
cautelar, antecipada e antecedente.

(D)	 a tutela provisória de urgência, se cautelar, só pode 
ser concedida em caráter antecedente, podendo a 
qualquer tempo ser modificada ou revogada.

(E)	 a tutela de urgência de natureza cautelar pode ser 
efetivada mediante arresto, sequestro, arrolamento 
de bens e qualquer outra medida idônea para asse-
gurar o direito invocado pela parte interessada.

36.	Assinale a alternativa que apresenta todos os requisitos 
necessários para a vigência da locação, que tenha por 
objeto bem imóvel, em caso de sua alienação durante a 
locação.

(A)	 Locação por tempo determinado; existência de cláu-
sula contratual de vigência, em caso de alienação; 
averbação do contrato de locação junto à matrícula 
do imóvel.

(B)	 Locação vigente por 30 (trinta) meses, no mínimo; 
existência de contrato escrito; averbação do contrato 
de locação junto à matrícula do imóvel.

(C)	 Locação vigente por 60 (sessenta) meses, no mínimo; 
existência de contrato escrito; existência de alguma 
garantia.

(D)	 Locação por tempo indeterminado; existência de cláu-
sula contratual de vigência, em caso de alienação; 
existência de alguma garantia.

(E)	 Locação vigente por 60 (sessenta) meses; existên-
cia de cláusula contratual de vigência, em caso de 
alienação; averbação do contrato de locação junto à 
matrícula do imóvel.

Direito Processual Civil

37.	O Código de Processo Civil de 2015 remodelou o sis-
tema processual brasileiro, causando modificações em  
antigos dogmas. Promoveu também relevantes altera-
ções que impactam diretamente a conduta dos sujeitos 
processuais, entre eles o magistrado. A reforma proces-
sual vigente excluiu de nosso ordenamento jurídico o  
princípio da

(A)	 persuasão racional do magistrado.

(B)	 identidade física do magistrado.

(C)	 adstrição do magistrado ao pedido.

(D)	 comunhão das provas.

(E)	 da menor onerosidade ao executado.

38.	O reconhecimento da ilegitimidade passiva da parte pelo 
magistrado implica

(A)	 no julgamento antecipado da lide.

(B)	 na nulidade do processo.

(C)	 na extinção do processo com resolução do mérito.

(D)	 na extinção do processo por carência da ação.

(E)	 na extinção do processo por falta de pressuposto 
processual.
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45.	Assinale a alternativa correta a respeito da ação constitu-
cional de mandado de segurança.

(A)	 O pedido de reconsideração do ato ilegal protocoli-
zado na via administrativa interrompe o prazo deca-
dencial para impetração do mandado de segurança.

(B)	 É cabível contra ato praticado em licitação promovida 
por sociedade de economia mista.

(C)	 Cabe a impetração de mandado de segurança cole-
tivo, induzindo a litispendência para as ações indivi-
duais.

(D)	 Em determinadas ações excepcionalíssimas, pode 
substituir a ação popular.

(E)	 Os efeitos da medida liminar, salvo se cassada ou 
revogada, persistirão até o trânsito em julgado da 
sentença ou acórdão que os julgarem.

46.	Quanto ao processo de execução contra a Fazenda 
Pública Estadual, é correto afirmar que

(A)	 se admite a expedição de precatório complemen-
tar, especialmente se necessário para cobrança dos 
juros moratórios no período compreendido entre a 
data da expedição e a do efetivo pagamento.

(B)	 se processa exclusivamente mediante precatórios.

(C)	 poderá ser processado sob a forma de requisição de 
pequeno valor para os valores iguais ou inferiores a  
60 (sessenta) salários-mínimos ou outro valor definido 
em lei local.

(D)	 far-se-á nos próprios autos mediante simples petição 
nos autos de mandado, relativamente às parcelas 
pecuniárias vencidas.

(E)	 não impugnada a execução, expedir-se-á por inter-
médio do juiz competente precatório em favor do 
exequente.

Direitos Difusos e Coletivos

47.	 Sabe-se que o processo coletivo é formado por diversos 
princípios. Um deles é aquele que garante à comunidade 
a possibilidade de manifestação por meio de uma deman-
da coletiva, exercendo-se a democracia não meramente 
representativa. Esse é o princípio

(A)	 da participação.

(B)	 do devido processo civil coletivo.

(C)	 do impulso oficial.

(D)	 da economia processual.

(E)	 da instrumentalidade de formas.

42.	A respeito do pedido de suspensão de segurança de limi-
nar contra o Poder Público, assinale a alternativa correta.

(A)	 A suspensão de segurança pode ser formulada pela 
pessoa jurídica de direito privado e pelo representante 
do Ministério Público.

(B)	 A suspensão da execução da liminar ou da sentença 
pelo Presidente do Tribunal pode ser reconhecida de ofí-
cio, desde que verificada a existência de grave lesão à 
ordem econômica, à saúde, à segurança ou à economia.

(C)	 A suspensão deferida pelo Presidente do Tribunal  
vigorará até a prolação de sentença de mérito na 
ação principal.

(D)	 O Presidente do Tribunal poderá ouvir o represen-
tante do Ministério Público no prazo de 48 (quarenta 
e oito) horas.

(E)	 A liminar será concedida, quando cabível, após a  
audiência do representante judicial da pessoa jurí-
dica de direito público, que deverá se pronunciar no 
prazo de 72 (setenta e duas) horas.

43.	Os requisitos de admissibilidade do recurso de agravo de 
instrumento estão sujeitos ao controle

(A)	 apenas pelo magistrado.

(B)	 apenas pela turma julgadora.

(C)	 apenas pelo juiz e pela turma julgadora.

(D)	 pelo relator e pela turma julgadora.

(E)	 pelo juiz, pelo relator e pela turma julgadora.

44.	A respeito do instituto da repercussão geral em matéria 
recursal, assinale a alternativa correta.

(A)	 Haverá repercussão geral quando o recurso impugnar 
decisão contrária a súmula ou jurisprudência domi
nante do Superior Tribunal de Justiça.

(B)	 A decisão que conhece o recurso extraordinário é 
irrecorrível quando a questão constitucional nela 
versada oferecer a repercussão geral.

(C)	 Caberá inicialmente ao Tribunal de origem o exercí-
cio do primeiro juízo de admissibilidade, analisando 
a existência de repercussão geral arguida em sede 
de preliminar de recurso extraordinário.

(D)	 O Ministro Relator poderá admitir, na análise da  
repercussão geral, a manifestação de terceiros, 
subscrita por procurador habilitado.

(E)	 Cabe agravo de instrumento de despacho dene-
gatório contra decisão que não conhece o recurso 
extraordinário, quando a questão constitucional não 
oferecer repercussão geral.
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51.	O Estatuto da Cidade estabelece normas de ordem  
pública e interesse social que regulam o uso da proprie-
dade urbana em prol do bem coletivo, da segurança e 
do bem-estar dos cidadãos, bem como do equilíbrio am-
biental. É correto afirmar que dentre suas diretrizes está

(A)	 a ordenação e o controle do uso do solo, de forma 
a evitar a utilização inadequada dos imóveis rurais.

(B)	 a proteção, preservação e recuperação do meio am-
biente natural e construído, do patrimônio cultural, his-
tórico, artístico, paisagístico, exceto o arqueológico.

(C)	 a regularização fundiária e urbanização de áreas 
ocupadas por população de baixa renda mediante o 
estabelecimento de normas especiais de urbaniza-
ção, uso e ocupação do solo e edificação, conside-
radas a situação socioeconômica da população e as 
normas ambientais.

(D)	 o tratamento prioritário às obras e edificações de  
infraestrutura de energia, abastecimento de água e 
saneamento, excluindo-se as obras de telecomuni-
cações, que se encontram numa segunda etapa de 
análise.

(E)	 a oferta de equipamentos urbanos e comunitários, 
transporte e serviços públicos e privados adequados 
aos interesses e necessidades da população e às 
características locais.

52.	A respeito do que prevê o Estatuto do Idoso (Lei  
no 10.741/03) e a lei de proteção às Mulheres (Lei  
no 11.340/06),  é  correto  afirmar:

(A)	 caso o idoso não esteja em pleno gozo de suas fa-
culdades mentais, sendo declarado interditado e 
possuindo curador, no que diz respeito ao tratamento 
de saúde adequado a ser ministrado, tais procedi-
mentos serão determinados pelos médicos, mesmo 
não se tratando de situação urgente.

(B)	 nas ações penais públicas condicionadas à repre-
sentação da mulher ofendida, de acordo com o que 
prevê a lei no 11.340/06, só será admitida a renúncia 
à representação perante o juiz, em audiência espe-
cialmente designada com tal finalidade, antes do re-
cebimento da denúncia e ouvido o Ministério Público.

(C)	 a perda da condição de segurado pelo idoso será 
considerada para a concessão da aposentadoria por 
idade, em qualquer hipótese.

(D)	 somente durante a instrução criminal caberá a prisão 
preventiva do agressor no caso de violência contra a 
mulher, que deverá ser decretada pelo juiz, apenas 
a requerimento do Ministério Público ou mediante re-
presentação da autoridade policial.

(E)	 nos casos de violência contra a mulher e o idoso, o 
Ministério Público não tem a obrigatoriedade de inter-
venção, apenas sendo ouvido se for parte, nas cau-
sas cíveis e criminais decorrentes da violência contra 
as pessoas que são protegidas por essas normas. 

48.	A(s) demanda(s) coletiva(s) que autoriza(m) a composi-
ção do polo ativo por uma pessoa física individualmente 
considerada é(são):

(A)	 mandado se segurança coletivo e ação civil pública.

(B)	 ação civil pública e ação popular.

(C)	 ação popular e mandado se segurança coletivo.

(D)	 apenas ação popular.

(E)	 apenas ação civil pública.

49.	Analisando as leis que tratam da ação popular, do man-
dado de segurança coletivo e da ação civil pública, é 
correto afirmar:

(A)	 na ação civil pública, o juiz poderá conceder mandado 
liminar, somente após justificação prévia, em decisão 
sujeita a agravo.

(B)	 os efeitos da liminar em mandado de segurança per-
sistirão até a prolação da sentença, mesmo havendo 
revogação da medida durante o trâmite da medida.

(C)	 a multa cominada liminarmente em ação civil pública 
só será exigível do réu após o trânsito em julgado da 
decisão favorável ao autor, sendo devida a partir da 
data da prolação da sentença.

(D)	 na defesa do patrimônio público, feita através de ação 
popular, caberá a suspensão liminar do ato lesivo  
impugnado.

(E)	 no mandado de segurança coletivo, a liminar só  
poderá ser concedida após a audiência do represen-
tante judicial da pessoa jurídica de direito público, 
que deverá se pronunciar no prazo de 48 horas.

50.	Sobre o que dispõe a lei da ação civil pública de respon-
sabilidade por danos causados aos investidores no mer-
cado de valores mobiliários (Lei no 7.913/89), assinale a 
alternativa correta.

(A)	 O Ministério Público só poderá agir quando solicitada 
a punição de situações fraudulentas apuradas pela 
Comissão de Valores Mobiliários.

(B)	 A omissão de informação relevante só será conside-
rada como ato a ser apurado quando sua prestação 
for falsa.

(C)	 As importâncias eventualmente recebidas de con-
denação por atos praticados sob a égide dessa lei,  
serão depositadas diretamente nas contas dos inves-
tidores que se habilitarem no processo onde se apura 
eventual lesão de direito que lhe assiste.

(D)	 Subsidiariamente se aplicam as regras da ação  
popular aos processos que visem apurar infrações 
descritas nessa lei.

(E)	 As importâncias decorrentes da condenação de que 
trata a lei em referência reverterão aos investidores 
lesados, na proporção de seu prejuízo.
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55.	A respeito dos benefícios previdenciários previstos na  
Lei no 8.213/91, assinale a alternativa correta.

(A)	 A aposentadoria por tempo de serviço será devida, 
cumprida a carência exigida nesta Lei, ao segura-
do que completar 20 (vinte) anos de serviço, se do 
sexo feminino, ou 25 (vinte e cinco) anos, se do sexo 
masculino.

(B)	 O auxílio-doença será devido ao segurado que,  
havendo cumprido, quando for o caso, o período de 
carência exigido nesta Lei, ficar incapacitado para 
o seu trabalho ou para a sua atividade habitual por 
mais de 20 (vinte) dias consecutivos ou intercalados.

(C)	 A aposentadoria por idade será devida ao segurado 
que, cumprida a carência exigida nesta Lei, comple-
tar 60 (sessenta) anos de idade, se homem, e 55 
(cinquenta e cinco), se mulher.

(D)	 A aposentadoria especial será devida, uma vez cum-
prida a carência exigida nesta Lei, ao segurado que 
tiver trabalhado sujeito a condições especiais que pre-
judiquem a saúde ou a integridade física, durante 15 
(quinze), 20 (vinte) ou 25 (vinte e cinco) anos, confor-
me dispuser a lei.

(E)	 A aposentadoria por invalidez será devida ao segura-
do que, estando ou não em gozo de auxílio-doença, 
for considerado incapaz e insusceptível de reabilita-
ção para o exercício de atividade para a qual possui 
habilitação legal para o exercício.

Direito Eleitoral

56.	Considerando a disciplina do Sistema Eleitoral constante 
no Código Eleitoral, assinale a alternativa correta.

(A)	 Na eleição direta para o Senado Federal, para a  
Câmara dos Deputados, para Prefeito e Vice-Prefeito, 
adotar-se-á o sistema proporcional.

(B)	 Até vinte dias antes da data das eleições, todos os 
requerimentos, inclusive os que tiverem sido impug-
nados, devem estar julgados pelas instâncias ordi-
nárias, e publicadas as decisões a eles relativas.

(C)	 As convenções partidárias para a escolha dos can-
didatos serão realizadas, no máximo, até seis me-
ses antes do dia designado para a realização das 
eleições.

(D)	 Podem concorrer às eleições candidatos registrados 
por partidos e candidatos sem partidos políticos, pois 
o Supremo Tribunal Federal admite a candidatura 
avulsa.

(E)	 O prazo de entrada em cartório de requerimento 
de registro de candidato a cargo eletivo terminará, 
improrrogavelmente, às dezenove horas do dia 06 
de abril do ano em que se realizarem as eleições. 

Direito Previdenciário

53.	A respeito do regime de aposentadoria dos servidores 
públicos, assinale a alternativa correta.

(A)	 Não está sujeito à aposentadoria compulsória agente 
ocupante exclusivamente de cargo comissionado.

(B)	 A aposentadoria compulsória, conforme disposto na 
Constituição Federal, passou a ser de 75 (setenta e 
cinco) anos.

(C)	 Os conceitos de proventos integrais e integralidade 
se confundem, representando ambos o direito ao  
recebimento de proventos equivalentes à última  
remuneração no cargo.

(D)	 A partir do início da vigência da EC 70/2012, todas 
as aposentadorias por invalidez decorrentes de  
doença grave passaram a ser pagas com integrali-
dade e paridade.

(E)	 Os critérios diferenciados para contagem de tempo 
de contribuição e idade para professores sempre  
serão considerados em relação aos períodos de efe-
tivo exercício do magistério.

54.	De acordo com a Lei no 8.212/91, não descaracterizam a 
condição de segurado especial

(A)	 a exploração da atividade turística da propriedade 
rural, inclusive com hospedagem, por não mais de 
180 (cento e vinte) dias ao ano.

(B)	 ser beneficiário ou fazer parte de grupo familiar que 
tem algum componente que seja beneficiário de pro-
grama assistencial oficial de governo.

(C)	 a participação em plano de previdência complementar 
instituído por instituição financeira.

(D)	 a outorga, por meio de contrato escrito de parceria, 
meação ou comodato, de até 75% (setenta e cinco 
por cento) de imóvel rural cuja área total não seja 
superior a 5 (cinco) módulos fiscais.

(E)	 a associação em cooperativa de fomento à produção 
familiar ou à concessão de crédito subsidiado.
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Legislação Municipal

59.	Tendo por base a Lei Orgânica do Município de Pontal, 
pode-se afirmar que a Procuradoria Geral do Município 
possui competência para

(A)	 exercer com exclusividade as atividades de consul-
toria jurídica e assessoramento do Poder Executivo.

(B)	 efetuar a cobrança administrativa da dívida ativa  
tributária municipal.

(C)	 privativamente, executar a dívida ativa não tributária.

(D)	 representar o Município judicial e extrajudicialmente.

(E)	 exercer, na forma da lei, as atividades de consultoria 
e assessoramento dos órgãos do Poder Executivo e 
Legislativo.

60.	Servidor público com vinte e cinco anos de serviços 
prestados à Administração se encontra cumulando o  
recebimento de cinco quinquênios e de uma sexta-par-
te, ambos incidentes sobre os seus vencimentos inte-
grais. O Secretário de Educação indaga à Procuradoria 
Geral do Município sobre a legitimidade da cumulação 
das gratificações e sobre a validade da base de cálculo 
utilizada.

Considerando a Lei Orgânica do Município de Pontal,  
assinale a alternativa correta.

(A)	 O pagamento do benefício está ocorrendo de ma-
neira correta, uma vez que a Lei Orgânica garante a 
cumulação de quinquênios e sexta-parte, definindo 
como base de cálculo das gratificações os venci-
mentos integrais.

(B)	 O pagamento do benefício está ocorrendo de ma-
neira incorreta, uma vez que a Lei Orgânica veda a 
cumulação das gratificações por tempo de serviço.

(C)	 Os quinquênios e a sexta-parte serão pagos consi-
derando o tempo de contribuição dos servidores e 
não de serviço e utilizarão como base de cálculo as 
verbas não eventuais.

(D)	 Os quinquênios podem ser cumulados no limite de 
quatro e não poderão compor a base de cálculo da 
sexta-parte, que passará a ser percebida após vinte 
e cinco anos de serviços prestados.

(E)	 Tanto o quinquênio como a sexta-parte possuem 
como base de cálculo os vencimentos base dos ser-
vidores, podendo ser cumulados.

57.	João, candidato a prefeito do Município de Passe Bem, 
prometeu a Maria, eleitora do Município de Passe Bem, 
um cargo no governo, como auxiliar de serviços gerais, 
caso ela votasse nele e assim fosse eleito.

Considerando a situação hipotética apresentada, assina-
le a alternativa correta.

(A)	 João cometerá o crime de corrupção eleitoral, desde 
que Maria aceite expressamente a oferta do cargo 
por ele feita.

(B)	 Para a consumação do crime de corrupção eleitoral é 
indispensável a produção do resultado naturalístico, 
devendo ser demonstrada na petição inicial que Maria 
realmente votou em João.

(C)	 Se João for condenado por corrupção eleitoral estará 
sujeito a pena de detenção de 01 (um) a 02 (dois) 
anos e pagamento de 60 a 100 dias-multa.

(D)	 Apenas Maria deterá a legitimidade para ajuizar a 
ação penal em face de João, visto se tratar de ação 
penal privada personalíssima.

(E)	 O crime de corrupção eleitoral cometido por João é 
crime formal e não admite a forma tentada.

58.	José, que já é eleitor, tem 17 (dezessete) anos na data-
-limite para o pedido de registro da candidatura, e terá 18 
(dezoito) anos na data da posse. Ele deseja concorrer 
às eleições municipais de Passe-Bem que ocorrerão em 
2018.

Considerando a situação hipotética apresentada, assina-
le a alternativa correta.

(A)	 João poderá concorrer aos cargos de vereador, pre-
feito ou vice-prefeito, pois na data da diplomação terá 
a idade mínima exigida, que é de 18 (dezoito) anos.

(B)	 João poderá concorrer ao cargo de vereador do Mu-
nicípio de Passe-Bem desde que tenha 18 (dezoito) 
anos na data da diplomação e seja brasileiro nato.

(C)	 João não poderá concorrer a nenhum cargo nas elei-
ções municipais de Passe-Bem, pois a idade mínima 
constitucionalmente estabelecida como condição de 
elegibilidade é sempre verificada na data do pedido 
de diplomação.

(D)	 João não poderá concorrer ao cargo de vereador, 
pois a idade mínima constitucionalmente estabele-
cida como condição de elegibilidade é aferida nesse 
caso na data-limite para o pedido de registro da can-
didatura.

(E)	 João poderá concorrer aos cargos de vereador e de 
prefeito do Município de Passe Bem, pois terá 18 
(dezoito) anos na data posse, o que independe do 
fato de ser brasileiro naturalizado.




